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[bookmark: _GoBack]INTRODUÇÃO: A gestão em saúde pública é configurada para uma organização e funcionamento eficiente e eficaz a partir de novas competências e responsabilidades, o que imprime transparência, visibilidade e integração participativa, requerendo a prática de elaboração e utilização dos instrumentos de planejamento para o atendimento dos atos normativos. Com a finalidade de contribuir para o processo de planejamento partindo da necessidade de produção de informações em tempo hábil e confiáveis para o trabalho de técnicos e gestores foram criados os Sistemas de Informações em Saúde, os mesmos possuem mecanismos para coleta, processamento, análise e transmissão de informações necessárias para tomada de decisões. Partindo da necessidade em atender o componente de monitoramento e avaliação da Gestão do SUS, foi instituído e regulamentado pelo Ministério da Saúde o Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão do Sistema Único de Saúde – SARGSUS, conforme a Portaria nº 575, de 29 de março de 2012.  O SARGSUS é de utilização obrigatória para a elaboração do Relatório Anual de Gestão - RAG, que deve se finalizado e encaminhado para apreciação do conselho até 30 de março do ano seguinte a execução financeira; e para o Relatório Detalhado Quadrimestral – RQD tem como prazo até o fim dos meses: maio, setembro e fevereiro para ser apresentado ao Conselho de Saúde e a Casa Legislativa, sujeito a suspensão das transferências de recursos. O mesmo é uma ferramenta tecnológica facilitadora aos gestores do SUS, que está vinculada ao processo de prestação de contas e como organização das ações de monitoramento e avaliação da gestão, permitindo acompanhamento dos órgãos de controle e dos conselhos de saúde. Com isso, o SARGSUS é um importante instrumento de gestão, em que para seu preenchimento envolve a aplicação de conhecimentos, habilidades técnicas em ferramentas tecnológicas e articulação com atores em atendimentos aos atos normativos. O acúmulo de normas, exigências entre outras recomendações que recaem sobre os gestores de saúde, tem sido grande desafio para desempenho de suas atividades em sua plenitude, que por muitas vezes, passam despercebidos pelos secretários municipais de saúde ao cumprimento de algumas atividades que são de sua responsabilidade e sujeitos a penalidades. OBJETIVOS: Analisar a utilização do SARGSUS quanto ao porte populacional dos municípios do Estado do Piauí, buscando informar a necessidade do preenchimento de sistema a fim do cumprimento dos atos normativos, participação do controle social, organização e funcionamento do SUS, publicitação e transparência da gestão. METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa quantitativa, a qual representa a intenção de garantir a precisão dos resultados e evita distorção de análises e interpretações, permitindo seguranças quanto às inferências. O estudo foi realizado sobre os municípios no estado do Piauí através da coleta de dados secundários. São 224 municípios, os quais tiveram seus nomes suprimidos na garantia dos preceitos éticos e a fim de minimizar riscos e constrangimentos. No estudo foram aplicadas classes de tamanho dos municípios em número de habitantes adaptadas do SIMON (2014), sendo assim definidas: até 10.000 hab.; 10.001 a 20.000 hab.; 20.001 a 40.000 hab.; e acima de 40.000 hab., conforme estimativa IBGE 2015. Os dados foram obtidos através do relatório gerencial da situação dos instrumentos de planejamento contidos no site www.saude.gov.br/sargsus, com acesso em 11 de fevereiro de 2017, sobre a elaboração do Relatório de Gestão no SARGSUS na esfera administrativa municipal do Estado do Piauí, correspondente ao ano de 2015. RESULTADOS E DISCUSSÕES: Os dados revelam que dos 224 municípios do Estado, 162 estão na classe de tamanho de até 10.000 hab., que corresponde a 72,32%; 35 municípios (15,63%) estão na classe de 10.001 a 20.000 hab.; 19 (8,48%) na classe de 20.001 a 40.000 hab.; e 08 (3.57%) na classe acima de 40.000 hab. Diante o exposto, percebe-se que no estado do Piauí, há predomínio na quantidade de municípios de até 10.000 hab. De acordo com DEBETIR et al, (2010), os municípios de pequeno porte “convivem com problemas decorrentes da falta de informações sobre a organização da estrutura administrativa (...) e a capacidade de articulação local”. Com isso, os gestores dos municípios de menor população merecem atenção ao apoio no processo de planejamento e tomada de decisões através das regionais de saúde e/ou Secretaria Estadual de Saúde. Quando se compara a quantidade de municípios sem informações no SARGSUS por classe de tamanho, constata-se que da prevalência por gestores de municípios com população de até 10.000 hab., com 33 municípios (73,33%); seguida as classes: 10.001 a 20.000 hab. com 08 municípios (17,78%); 20.001 a 40.000 hab. com 03 municípios (6,67%); e, acima de 40.000 hab., com 01 município (2,22%), que perfaz o total de 45 municípios no estado do Piauí sem realizar o preenchimento do referido sistema. Essa realidade reforça a ideia de DEBETIR et al (2010), quando defende que os municípios de menor porte populacional necessitam de apoio ao enfrentamento dos desafios que embargam o processo planejamento na gestão do SUS. Associando os municípios sem informações com o total de municipios de cada classe de tamanho, os dados revelam equivalência percentual nos grupos de até 10.000 com 22,37% (33 municípios) e de 10.001 a 20.000 habitantes, 22,85% (08 municípios). Enquanto a classe de tamanho de 20.001 a 40.000 habitantes com 15,79% (03 municípios) e acima de 40.000 habitantes, 12,50% (01 município). Válido destacar, a heterogeneidade das classes, em que quanto maior a população, maior tem sido a utilização do sistema de informação da gestão SARGSUS, o que remete a pensar sobre a existência de maior dificuldade em relação à capacidade de gestão em municípios menores. CONCLUSÕES: São inegáveis os avanços na construção do SUS, porém os desafios atuais exigem concentração e esforços para que o planejamento possa responder oportuna e efetivamente as necessidades do Sistema e as demandas que apresentam continuamente aos gestores. Tais esforços requer a incorporação das práticas de monitoramento, avaliação e controle como atividades capazes de subsidiar a tomada de decisão, uma vez que os sistemas de informações foram criados com o proposito de acompanhamento de produção de dados servindo como base para o planejamento local como instrumento para as praticas de atenção e gestão. O Ministério da Saúde, não obstante das penalidades definidas em atos normativos quanto à obrigatoriedade da utilização do SARGSUS, ainda não foram aplicadas sanções aos municípios que não preencheram e não finalizaram o sistema, porém, diante do cenário que estamos vivenciando de crise econômica no país, os municípios poderão de fato, serem prejudicados com a suspensão do repasse financeiro por não utilizar oportunamente o Sistema. Com isso, espera-se que o trabalho possa colaborar para  despertar a importância do cumprimento dos requisitos de transferência, visibilidade e participação na gestão em saúde. Portanto, faz necessário os gestores municipais adaptarem-se a ferramenta tecnológica e/ou terem apoio para a utilização do SARGSUS, sendo se suma relevância o desenvolvimento de novos estudos que visem entender as discrepâncias das classes de tamanho dos municípios em que os gestores deixam de utilizar o SARGSUS, identificando as implicações e os desafios a fim de fornecer subsídios para planificação de seu preenchimento. 
Descritores: Sistema de Informação; Gestão em Saúde; Planejamento em Saúde. 
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